
PARECER N°                 ,  DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 618, DE 2018.

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende declarar a técnica tradicional de construção caracterizada pelo uso de argamassas cimentícias decorativas em paredes e fachadas, popularmente conhecidas como “pedra fingida” patrimônio cultural imaterial do Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Da avaliação do assunto, verificamos que o artigo 261 da Constituição Estadual atribui ao Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo – CONDEPHAAT a identificação, a proteção e a valorização do patrimônio cultural paulista, na forma que a Lei estabelecer (Lei nº 10.247/68), conforme transcrição a seguir:

Artigo 261 - O Poder Público pesquisará, identificará, protegerá e valorizará o patrimônio cultural paulista, através do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT, na forma que a lei estabelecer.

O CONDEPHAAT, vinculado à Secretaria da Cultura, é um Conselho formado por representantes de diversas entidades (entre as quais Secretarias Estaduais, entidades de classe e universidades), que se reúnem para deliberar sobre os processos que lhe são apresentados, relativos ao patrimônio cultural do Estado. 

Através do Decreto n° 57.439, de 17 de outubro de 2011, o qual institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem Patrimônio Cultural do Estado de São Paulo e cria o Programa Estadual do Patrimônio Imaterial, constatamos que a solicitação para o referido registro deverá ser dirigida ao Presidente do CONDEPHAAT e protocolada na UPPH, juntamente com a apresentação de documentos e informações pertinentes (artigo 3°, caput e §§ 1°, 2° e 3°).

O artigo 14 do citado decreto dispõe ainda que “o registro de bens culturais de natureza imaterial se efetiva por resolução do Secretário da Cultura publicada no Diário Oficial do Estado e posterior inscrição em um ou mais dos livros a que se refere o § 1º deste artigo, contendo o processo a que se refere breve descrição do bem e os instrumentos, artefatos e lugares que lhes estão associados”.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n° 618, de 2018.
Sala das Comissões, em

Deputado GERALDO CRUZ

Relator
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